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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo geral responder qual o significado empregado nas orientações 

estratégicas de Inteligência Artificial quando estas se referem a Gênero e quais as implicações 

disso na produção de resultados, especificamente no que diz respeito à discriminação 

algorítmica de Gênero. Para atender a este objetivo, a partir da formulação teórica estabelecida 

acerca do que seja Gênero, serão analisados os significados encontrados em suas utilizações 

nas Recomendações sobre a Ética da Inteligência Artificial da UNESCO e na Estratégia 

 
1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001 
2 Doutoranda em Direito no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Santa Cruz do 

Sul – PPGD/UNISC, na linha de pesquisa Diversidade e Políticas Públicas, com bolsa 

PROSUC/CAPES. Mestra em Direito e Justiça Social pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade Federal do Rio Grande – PPGD/FURG, com bolsa CAPES/DS. Bacharela em Direito 

(FURG) e em Comunicação Social com habilitação em Jornalismo (UCPEL). Integrante do Grupo de 

Pesquisa CNPQ/UNISC intitulado “Direito, Cidadania e Políticas Públicas”, do PPGD/ UNISC. 

Advogada e Professora de Direito. Email: deisebferraz@gmail.com; 

 

3 Doutora em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, com pós-doutoramento em 

Direito pela Universidade de Burgos - Espanha, com bolsa CAPES. Professora da Graduação e da Pós-

Graduação Lato Sensu em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC. Professora do Progra-

ma de Pós-Graduação em Direito - Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do Grupo de 

Estudos Direito, Cidadania e Políticas Públicas do PPGD/UNISC. Membro do Conselho Consultivo da 

Rede de Pesquisa em Direitos Humanos e Políticas Públicas. Membro do Núcleo de Pesquisas 

Migrações Internacionais e Pesquisa na Região Sul do Brasil - MIPESUL. Integrante do Grupo de 

Trabalho em Apoio a Refugiados e Imigrantes (GTARI/ UNISC). Psicóloga com especialização em 

Terapia Familiar. Email: marlim@unisc.br; 

javascript:void(0)
javascript:void(0)
mailto:deisebferraz@gmail.com
mailto:marlim@unisc.br


 

Brasileira de Inteligência Artificial. Este caminho será percorrido a partir da discussão analítica 

e da análise semântica dos achados de pesquisa.  

 

Palavras-chave: Discriminação algorítmica; Ética na Inteligência Artificial; Gênero; 

Inteligência Artificial. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo responder qual o significado empregado nas orientações 

estratégicas de Inteligência Artificial quando estas se referem a Gênero e quais as implicações 

disso na produção de resultados, especificamente no que diz respeito à discriminação 

algorítmica de Gênero. A forma como esse termo existe no mundo e o contexto no qual é 

empregado pode revelar desfechos importantes para o que ele representa e para os seus 

desdobramentos políticos, normativos e em Políticas Públicas.  

Diante do alcance e expressividade da IA com suas manifestações diárias na vida das 

pessoas, desde o direcionamento publicitário ao qual elas estão expostas até a análise de 

elegibilidade de Políticas Públicas e acesso à linhas de crédito, diante de sua onipresença e 

poder emergente, está a principal justificativa na escolha do objeto deste artigo. A IA não deve 

criar ou reforçar preconceitos ou alimentar vieses cognitivos capazes de impactar de maneira 

injusta ou desproporcional determinados indivíduos, promovendo discriminação de qualquer 

natureza, e aqui reside a importância e a urgência de tratarmos desse assunto. Ocorre que 

mitigar, prevenir, lidar e combater vieses algorítmicos de Gênero, pressupõe que exista um 

sentido associado ao conceito. E este conceito é determinante no alcance dos textos éticos 

analisados.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Serão analisados os significados encontrados sobre Gênero a partir de suas utilizações 

nas Recomendações sobre a Ética da Inteligência Artificial, aprovada na 41ª Conferência-Geral 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 

2021, pelos seus 193 membros – dentre eles o Brasil, e na Estratégia Brasileira de Inteligência 

Artificial (EBIA), apresentada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, em 2021. 



 

Este caminho será percorrido a partir da discussão analítica e da análise semântica dos achados 

de pesquisa.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A partir das autoras Silvia Federici, María Lugones e Joan Scott que, diga-se de 

passagem, possuem consideráveis diferenças de enfoque sem unanimidade ou conceituação 

estática, se formulou a compreensão de que Gênero é conceito e método de análise que se 

produz por meios históricos e culturais que mudam e produzem significados materiais e 

simbólicos distintos de sociedade para sociedade e também no interior de cada uma delas; é 

absolutamente indissociável do poder e ultrapassa uma mera diferença biológica. Corpos 

constituem sujeitos e são constituídos por eles, compõe identidades que devem ser pensadas 

para além da dicotomia universalista de masculinidade/feminilidade como papéis atribuídos 

sobre indivíduos a partir de seu sexo biológico. Não há como se considerar Gênero sem 

interoperabilidade com as formas de poder que instituem a identidade do sujeito, assim como 

classe, etnia, nacionalidade, religião e outros marcadores de opressão.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Uma vez estabelecido o que se entende por Gênero, podemos captar com mais clareza 

os diferentes contextos semânticos em que as referências ao termo aparecem nos textos 

escolhidos para análise. Primeiramente levaremos em conta as Recomendações sobre a Ética 

da Inteligência Artificial da UNESCO, que foi o primeiro instrumento global de definição de 

normas sobre IA, aprovado em 2021; depois será consultada a Estratégia Brasileira de 

Inteligência Artificial4, instrumento elaborado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovações (MCTI), em 2021, com o objetivo de nortear as ações do Estado no desenvolvimento 

de ações que estimulassem pesquisa, inovação e soluções em IA. Recomendações éticas atuam 

como Política Pública que estabelece diretrizes para o desenvolvimento de planos e ações, estão 
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sujeitas à revisão e não tem caráter vinculante, mas consagram sua importância a partir das 

metas e objetivos que estabelecem, por isso nos debruçaremos sobre elas. 

A Recomendação da UNESCO sobre a ética da Inteligência Artificial menciona o 

termo “Gênero” em 28 ocasiões – o que demonstra sua relevância e presença ao longo do 

documento. A primeira inserção acontece no preâmbulo, explicitando que o instrumento se 

baseia na dignidade humana, nos direitos humanos, na igualdade de gênero, na diversidade e 

outras. Também é no preâmbulo que reconhece que as tecnologias de IA podem beneficiar a 

humanidade ao mesmo tempo que evocam questões éticas importantes como o impacto sobre a 

igualdade de gênero. Todas as inserções relacionam a “igualdade de gênero” como princípio 

orientador do instrumento que pode vir a ser ameaçado por questões éticas provenientes do 

desenvolvimento de sistemas de IA. 

Para esclarecer como a igualdade de gênero enquanto princípio pode ser ameaçada por 

questões éticas, é imprescindível que se denomine a principal ameaça em debate: os vieses 

algorítmicos (bias, em inglês, ou sesgos, em espanhol) que podem ser reproduzidos em um 

sistema de Inteligência Artificial. Martín (2022, p. 47), os referencia como uma inclinação ou 

desvio para algo e questiona porque este enviesamento que se encontra nas crenças, nas normas, 

na cultura, também está nos algoritmos, já que não acredita que se trate de um equívoco, mas 

de uma reprodução que pode gerar discriminação algorítmica na fase de coleta de dados 

enviesados, na preparação de dados de treinamento ou mesmo na fase de tomada de decisões. 

As recomendações da UNESCO utilizam pelo menos cinco sentidos diferentes para a 

palavra Gênero: 1) é tratado como princípio/ fim/ objetivo a ser perseguido como igualdade de 

gênero; 2) também é empregado reiteradas vezes como sinônimo de sexo biológico, 

homens/mulheres; 3) uma única vez é utilizado como “perspectiva transversal de gênero” 

necessária para avaliação de impacto ético; 4) é empregado como Política Pública de Gênero; 

5) também é utilizado para referir-se à promoção de “diversidade de gênero” na pesquisa de IA, 

nas universidades e na indústria oferecendo incentivos para que meninas e mulheres entrem 

nesses campos.  

Já a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial menciona o termo Gênero por 9 

vezes. O faz pela primeira vez ao tratar de um dos nove pilares do documento, relativo à 

legislação, regulação e uso ético. Nessa ocasião, ao mencionar como uma preocupação a 

ocorrência de vieses algorítmicos nos sistemas de IA, afirma que eles não podem criar ou 



 

reforçar preconceitos. Aqui o termo Gênero é empregado com o sentido de uma característica 

individual.  

A EBIA segue exatamente a mesma tendência, utilizando o termo “Gênero” para 3 

proposições distintas: 1) como característica individual sensível (ao se referir à preocupação 

com a ocorrência de vieses algorítmicos nos sistemas de IA, afirma que eles não podem criar 

ou reforçar preconceitos); 2) como inclusão de gênero nas áreas tecnológicas, no sentido de 

plano de ação (matemática, ciências, tecnologias e engenharias); 3) como sinônimo de 

diversidade para composição diversificada de equipes de desenvolvimento em IA.  

 Em sua principal utilização, aquela que reivindica igualdade de gênero como princípio 

norteador, como fim e objetivo a ser perseguido, a igualdade de Gênero é tratada como um fim 

conhecido a ser alcançado e que pressupõe uma desigualdade de Gênero única, desconsiderando 

o fato de que as experiências de desigualdade são distintas inclusive entre as mulheres, 

agravando-se por marcadores interseccionais que diferenciam em muito as existências destas 

mulheres a depender de raça, classe, religião, etnia, nacionalidade, nível de instrução. Buscar a 

igualdade deve pressupor as múltiplas opressões que se sobrepõe. Ademais, igualdade entre os 

sexos não é sinônimo de igualdade entre os gêneros porque ainda se está operando na dicotomia 

homem/mulher, sem que a realidade de pessoas transexuais seja referenciada, por exemplo.  

Adiante, na única menção que é feita à perspectiva transversal de gênero necessária para 

avaliação de impacto ético na IA, não há qualquer esclarecimento sobre o que isso signifique. 

E, por fim, em sua utilização no sentido de Diversidade de Gênero ou inclusão na pesquisa de 

IA, nas universidades e na indústria, importa lembrar que as mulheres e meninas são sub-

representadas, o que “[...]é capaz de dar indícios do porquê de a discriminação algorítmica 

operar na categoria gênero com tanto impacto.” (Ferraz e Costa, 2024, p. 30).  

O que podemos concluir até aqui é que Gênero precisa ser tratado como algo 

indissociável do poder, da história e da política e não apenas como uma diferença biológica, 

estática e universal. Com a multiplicidade de conceitos empregados para se referir a Gênero 

nos documentos analisados, poderemos ver, daqui a algum tempo, também seus reflexos nas 

normas regulatórias e Políticas Públicas sobre IA, o que neste momento parece preocupante já 

que ainda se está operando com conceitos neutros que se referem à igualdade de Gênero, sexo 

biológico, diferença sexual, diversidade. Acreditamos, como Louro (1997), que as 

desigualdades só podem ser percebidas e subvertidas enquanto estamos atentos às suas formas 



 

de produção e reprodução, operando com base nas próprias existências pessoais e coletivas e 

sem nos descuidarmos das construções teóricas e analíticas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da tentativa de responder de que forma o termo Gênero vem sendo empregado 

nos textos que buscam estabelecer recomendações éticas estratégicas para a Inteligência 

Artificial e quais as implicações disso no desenvolvimento dos sistemas de IA, especificamente 

em relação à discriminação algorítmica, encontramos alguns achados importantes diante do 

guarda-chuva semântico que o termo assumiu. Por diversas vezes, Gênero é empregado como 

sinônimo para mulheres, soando de forma neutra e sem remeter a qualquer denúncia de 

desigualdade. Em tantas outras foi utilizado no sentido de Diversidade – ou inclusão de 

mulheres no mundo dos homens – e também para se referir à busca pela igualdade de gênero 

que, como vimos, toma o “outro” como aquele que se contrapõe ao padrão heteronormativo. 

Há um silêncio sobre corpos trans, travestis, queer, assentado sobre a grande dicotomia 

homem/mulher, feminino/masculino. 

Gênero é categoria cambiante e não pode ser considerado sem interoperabilidade com 

as formas de poder que instituem a identidade do sujeito. Diferentemente da recomendação da 

Unesco sobre ética na IA, não consideramos possível que um sistema de IA elimine as 

disparidades de Gênero existentes. Por trás de um algoritmo há pessoas e dados. Um emprego 

mais prolífico para Gênero está em sua utilização como ferramenta analítica para as 

formulações sociais e para o próprio poder. Lembremos: IA é poder. Dados também.  
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